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Conceituando renda bruta e forma de calcular a 

renda 

 
• Para o trabalhador assalariado (CLT / Celetista / Funcionário 

Público) – Página 3 

• Para empresário individual (EMEI), microempresário (ME) e 

empresário.  - Página 10 

• Para o Produtor Rural – Página 23 

• Autônomos – Página 39 

•  Aposentados e/ou Pensionista – Página 40 

• Verificando se a pessoa tem carteira de trabalho – Página 42 

• Observações finais e Cad único: - Página 44 
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1. Para o trabalhador assalariado (CLT / Celetista / Funcionário 

Público) 

 

1.1 Calcula-se a soma dos rendimentos brutos auferidos por todas as pessoas 

da família a que pertence o estudante (verificado nos contracheques / 

holerites), levando-se em conta, no mínimo, os três meses anteriores à data de 

entrega da documentação do estudante no processo seletivo da instituição 

federal de ensino;  

1.2 Calcula-se a média mensal dos rendimentos brutos apurados após a 

aplicação do disposto no item 1 (soma-se os 3 salários brutos e divide-se por 3) 

1.3 Divide-se o valor médio apurado pelo número de pessoas da família do 

estudante (cálculo da renda per capita).  

 

Obs: No cálculo referido no item 1 serão computados os rendimentos de 

qualquer natureza percebidos pelas pessoas da família, a título regular ou 

eventual, inclusive aqueles provenientes de locação ou de arrendamento de 

bens móveis e imóveis.  

Importante-1: No caso de haver apenas dois últimos contracheques, em 

virtude de ingresso recente em contrato de trabalho, será utilizada a média 

simples dos dois; no caso de haver apenas um contracheque, referente ao 

último mês, em virtude de ingresso recente em contrato de trabalho, será 

utilizado o salário bruto de mês cheio. Caso no contracheque / holerite, 

conste apenas rendimentos referente a 15 dias, o valor bruto será 

multiplicado por dois. Caso seja inferior a 15 dias, apresentar declaração 

salarial elaborada pela empresa em documento timbrado. 
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Valores excluídos do item 1.1: 

 

I - os valores percebidos a título de:  

• a) auxílios para alimentação e transporte;  

• b) diárias e reembolsos de despesas;  

• c) adiantamentos e antecipações de meses futuros 

• d) estornos e compensações referentes a períodos anteriores;  

• e) indenizações decorrentes de contratos de seguros;  

• f) indenizações por danos materiais e morais por força de decisão judicial;  

• Férias e 13º. Salário 

• Assistência pré-escolar 

• Os rendimentos percebidos no âmbito dos seguintes programas:  

• Programa de Erradicação do Trabalho Infantil;  

• Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano;  

• Programa Bolsa Família e os programas remanescentes nele unificados;  

• Programa Nacional de Inclusão do Jovem - Pró-Jovem;  

• Auxílio Emergencial Financeiro e outros programas de transferência de 

renda destinados à população atingida por desastres, residente em 

Municípios em estado de calamidade pública ou situação de emergência; e 

• Demais programas de transferência condicionada de renda 

implementados por Estados, Distrito Federal ou Municípios; (grifo nosso) 

 

 

Exemplo -1 - de contracheque/holerite quando tem que fazer descontos do 

salário bruto 

 

Normalmente, basta o servidor pegar o valor bruto da:  

Base de Cálculo para INSS ou Base de Cálculo para FGTS. Todavia, no exemplo a 

seguir, nenhum desses itens consta no contracheque, apenas base de cálculo 

IRRF, cujo valor já foi descontado o INSS. Mas pelo ingresso SISU é a renda bruta 

sem o desconto de INSS 
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No salário bruto acima, está somado o auxílio alimentação, gratificação natalina (13º 

salário) e assistência pré-escolar. Note que tem apenas a Base de Cálculo para I.R (Imposto 

de Renda), onde no valor já foi descontado a Seguridade Social.  Temos duas formas de 

cálculo: 

Do salário bruto de R$ 19.237,47 deve ser descontado: 

1 – Auxílio alimentação, de R$ 458,00, 2 – Gratificação Natalina, de R$ 9.073,63 

3 – Assistência Pré-escolar de R$ 321,00.  

Cálculo 1: 19.237,47 - 458,00 - 9073,63 - 321,00 = 9.384,84  OU 

Cálculo 2: Soma-se o valor base I.R: 8.480,11 com o da seguridade: R$ 904,73 = 9.384,84 
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Exemplo - 2 - de contracheque/holerite quando TEM que fazer descontos do 

salário bruto 

 

 

No holerite acima, existe um desconto de adiantamento quinzenal. Mas como é 

desconto dentro do próprio mês, ele não deve ser descontado do bruto. Mas 

existe uma coparticipação de Refeição, valor que deve ser descontado dos 

rendimentos brutos. Pegar a base de cálculo FGTS e descontar a 

coparticipação na alimentação: R$ 42,96. Salário bruto para fins de cálculo de 

renda per capita: R$ 4.670,85 

Existe também, um erro nesse holerite. A Base de cálculo para FGTS é a 

mesma base de cálculo para IRRF, mas neste último, o valor teria que ser 

menor, pois desconta o INSS.  

 

SEMPRE DESCONTAR COPARTICIPAÇÃO NA ALIMENTAÇÃO DO 

SALÁRIO BRUTO 
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Exemplo - 3 - de contracheque/holerite quando TEM que fazer descontos do 

salário bruto 

 
 No exemplo acima, o Salário Contribuição INSS é de R$ 1.204,74. Deste 

valor, descontar a coparticipação (Vale alimentação) de R$ 11,05. 

Valor bruto final para fins de cálculo de renda per capita: R$ 1.193,69 
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Exemplo - 3 - de contracheque/holerite quando TEM que fazer descontos do 

salário bruto 

 
Neste exemplo, note que aparece a descrição Diárias, mas a mesma não faz 

parte do salário bruto, novamente, basta utilizar o Salário Contribuição INSS, 

valor de 1.204,74. Todavia, novamente tem que ser descontado a 

coparticipação na alimentação, de R$ 11,05. Então o salário bruto final para 

fins de cálculo de renda per capita é de R$ 1.193,69. 
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Exemplo - 4 - de contracheque/holerite quando TEM que fazer descontos do 

salário bruto 

 

No exemplo acima, existe pagamento de 1/3 de férias, no valor de 

401,58, mas note que novamente ele não faz parte do Salário de 

Contribuição INSS, valor de 1.204,74, este é o rendimento bruto 

da pessoa. Mais uma vez, deve-se apenas descontar a 

coparticipação no auxílio alimentação.  

 

IMPORTANTE: Pegar sempre Base de Cálculo INSS – Previdência 

• O Valor já é a renda bruta descontados os auxílios. (exceto débito 

de coparticipação auxílio alimentação). Quando há 

coparticipação na alimentação, descontar o valor dos 

rendimentos brutos.  
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ANÁLISE DE RENDA DE EMPRESÁRIO, 

MICROEMPRESÁRIO, MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL 

 

 

Microempreendor individual 

• Conhecido como EMEI 

• Razão social é sempre o próprio nome da pessoa com o CPF no fim 

• Ex: Nilson Levi Zalewski de Souza 93261080078 

Possui débil comprovação de renda, muitos não declaram nada de 

faturamento.  

Limite anual para o EMEI: R$ 60 mil/ano, média de R$ 5 mil por mês (não 

é pouco, se comparado a renda familiar de nossos estudantes) 
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FORMA DE CÁLCULO DE RENDA 

• 1.  A comprovação de renda para o EMEI se dará com a declaração anual 

de faturamento do microempreendedor individual (SIMEI) do ano 

anterior.  

1.1 Para o prestador de serviços individual, o valor total anual divido por 

12 meses, será a renda mensal.  

1.2 Para o EMEI ramo de revenda de produtos (comércio), 20% do valor 

do valor total de faturamento bruto anual, dividido por 12, será a 

renda mensal. Não havendo as saídas e somente as entradas, em 

virtude da isenção da emissão de nota fiscal por parte do EMEI, 20% 

do valor total das entradas. (baseados em instruções normativas da 

Receita Federal do Brasil).  

1.3 Os valores mensais para fins de cálculo de renda, não serão 

inferiores a 1 (um salário mínimo mensal vigente à época da 

inscrição/matrícula do aluno) 

1.4 Para saber qual o ramo de atividade do EMEI, consultar no sítio da 

Receita Federal, com o CNPJ em:  
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp 

(Pressionar a tecla CTRL e posicionar o mouse em cima, após clicar 

com o botão esquerdo do mouse) 

  

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp
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Exemplo 1 – de EMEI 

 

No EMEI, o pagamento de INSS e ISS é fixo, por isso, todos os meses o 

pagamento é igual. No exemplo acima, o faturamento anual foi de R$ 

28.236,00. Porém, precisamos saber se é serviço, indústria ou comércio.  

Para isso, após consultar no link constante na página 11 anterior. 
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A empresa é uma lanchonete, comércio varejista de bebidas.  

Então, 20% do faturamento bruto da empresa é considerado lucros isentos, o que é salário 

no bolso do proprietário. Obviamente isto é uma estimativa “por baixo”, usando como a 

Receita Federal calcula o lucro presumido. Tal medida visa evitar o pró-labore superficial, 

onde por lei, o salário do sócio ou proprietário é 1 salário mínimo por mês, mas na maioria 

das vezes, ele tira 3, 5, 10 vezes mais que isso, mas declara oficialmente só 1 salário mínimo 

como renda, ocultando sua real situação financeira.  

Como a empresa faturou oficialmente R$ 26.850,00; 20% deste valor temos: R$ 5.370,00. 

Divide-se este valor 12, temos: R$ 447,50. Como o valor não pode ser inferior a 1 salário 

mínimo, considera-se a renda da pessoa, o salário mínimo atual. Sabe-se que na maioria 

das vezes uma lanchonete não tira nota fiscal, das bebidas que vende, nada sai com nota 

fiscal consumidor, assim, o valor declarado de faturamento é com base nas notas fiscais de 

entrada, quando a lanchonete adquire do distribuidor de bebidas, os produtos para venda. 

Com isso, a real renda do microempreendedor individual fica sobremaneira prejudicada na 

apuração real.  

 



14 
 

OBS: No caso de Microempresário – ME, os lucros isentos são somados ao valor oficial de 

pró-labore, no EMEI não. Caso a empresa fosse uma ME e não EMEI, os 447,50 seriam 

somados ao valor mensal do salário mínimo vigente.  

 

Dica: Se na Declaração Anual do Simples Nacional entregue, constar o faturamento mês a 

mês, como na imagem abaixo, o faturamento mensal auferido já estará no tipo de empresa, 

comércio, ou serviço ou indústria, não precisando assim, consultar a situação do CNPJ no 

sítio da Receita Federal.  O exemplo abaixo é de um EMEI prestador de serviços. 

 
No caso acima TODO O VALOR é considerado salário, pois é prestador de serviços, diferente 

do comércio ou indústria, onde é considerado apenas 20% do faturamento. 

  


